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RESUMO



O presente estudo analisa as melhorias do corpo discente mediante a interação da prática jurídica exercida no Núcleo de Prática Jurídica e o Direito Material ministrado em sala de aula, analisando a gestão do Curso de Direito para a evolução da interdisciplinaridade, com a finalidade de proporcionar a melhoria do curso com a formação de profissionais qualificados, capazes de identificar os problemas jurídicos que lhes forem apresentados e aplicar a norma posta em benefício da população. Apresenta como o Núcleo de Prática Jurídica colabora para a formação acadêmica e profissional do corpo discente. A metodologia utilizada para a elaboração do presente estudo foi embasada em bibliografias; em um estudo de caso mediante a aplicação de questionário aos docentes que ministram aulas de Prática Jurídica e na compilação dos dados; como também a utilização da técnica de grupo focal para observar o desenvolvimento dos discentes que participaram do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) como estagiários. Por fim, observou-se que a interação entre a teoria e a prática é de suma importância para a formação profissional do discente, a qual o capacita para ser inserido no campo de trabalho, como também analisa a atuação da coordenação do curso de Direito no tocante ao estímulo para interação teórico-prático, mediante a utilização do NPJ.
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ABSTRACT



The present study aims to analyze the improvements of the student body through the interaction of the legal practice in the Center of Legal Practice and the material law taught in the classroom, analyzing the management of the Law Course for the evolution of interdisciplinarity, with the purpose of providing the improvement of the course of law with the training of qualified professionals, capable of identifying the legal problems that are presented to it and applying the norm put to benefit the population. It glimpses to present how the Legal Practice Center collaborates for the academic and professional formation, considering that it allows the training of the student body. The methodology used for the preparation of the present study was based on bibliographies; in a case study by means of the application of a questionnaire to the Teachers who teach classes of Legal Practice and in the compilation of the data; as well as the use of the focus group technique to observe whether there were benefits to the students who participated in the Legal Practice Center (LPC) as trainees. Finally, it was observed that the interaction between theory and practice is of paramount importance for the professional formation of the student, which enables them to be inserted in the field of work, but also analyzes the coordination of the course of law for the stimulus for theoretical-practical interaction through the use of LPC
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O conhecimento jurídico é constituído da aliança entre a teoria e a prática, de forma interdisciplinar, visando proporcionar um conhecimento completo, o que permite a aplicação da norma aos casos concretos. Contudo, para que haja uma efetividade da integração entre os setores teóricos e práticos, necessário se faz compreender o expresso por Almeida; Souza; Camargo, (2013) 

O ensino Direito excessivamente legalista e formalista, sem instrumentos de compreensão da realidade dinâmica da sociedade (Sá; SILVA, 2007; PAULINO, 2008), apenas aumentaria essa distância entre o “país real” e o “país legal”.

Entretanto o Núcleo de Prática Jurídica - NPJ é o local onde se permite que haja a utilização do “país legal”, haja vista a necessidade do domínio das normas para que ocorra uma verdadeira aproximação do “país real”, o qual faz referência à aplicabilidade da norma ao caso concreto, uma vez que se trabalha com o atendimento à população hipossuficiente. 
Além da necessidade de inserir o discente no campo de trabalho, preparado para enfrentar desafios, capaz de identificar as necessidades da população, capaz de recepcionar o cidadão da forma correta, tratá-lo com dignidade, permite-se que haja também aplicabilidade da norma posta, fazendo do Núcleo de Prática Jurídica um excepcional instrumento de aprendizagem, uma vez que tratamos de um local destinado à prática de estágio supervisionado, atuando junto à comunidade carente consumidora do município de Maceió. Contudo, para que a interação ocorra de forma eficiente, necessária é a atuação da coordenação do curso como gestora pedagógica, incentivando a interdisciplinaridade teórico-prática mediante a utilização do NPJ pelos docentes em estímulo aos discentes.
Junto ao Núcleo de Prática Jurídica da IES, objeto de estudo, o discente deveria realizar a prática jurídica de forma ampla, além de poder conhecer as funções que poderá exercer quando do término do curso, haja vista sua participação no ciclo de palestras sobre as carreiras jurídicas, sua presença em seminários que tratem sobre casos concretos, desenvolvendo suas habilidades, tanto oral como escrita na abordagem jurídica. Faz-se necessário, portanto, o conhecimento de questionamentos básicos à instrução processual, para que lhe seja possível compor o processo, tratando diretamente com a população que deverá ser assistida.
Dessa forma, pode ser observado que o discente deverá articular a teoria à prática quando participa das atividades desenvolvidas pelo Núcleo, uma vez que pode aplicar o que foi aprendido em sala de aula aos casos concretos que lhes são apresentados pela população, obtendo, assim, a capacidade de desenvolver as atividades jurídicas que lhe foram apresentadas quando do término da graduação em Direito.
Entrementes, a utilização do NPJ pelos docentes, para otimizar o aprendizado prático dos discentes, não ocorre como deveria, como pode ser visto nos resultados do questionário aplicado, haja vista a ausência de uma gestão acadêmica que permita a todos os discentes do Curso de Direito a oportunidade desse aprendizado.
Devido à ausência de estímulo a todos os discentes que compõem o curso de Direito  pela coordenação, aqueles que não tiveram o contato com o Núcleo de Prática Jurídica findam por desconhecer a dinâmica do mundo jurídico, conforme elucida Piñeiro (2015, p. 2):

Por essas razões, o recém-formado chega ao mercado de trabalho encontrando uma realidade distinta daquela vista no meio acadêmico, o que ocorre em virtude de o dia-a-dia ser mais dinâmico e apresentar desdobramentos que não são alcançados na faculdade, entre as quatro paredes da sala de aula. Embora não pretendamos desqualificar o trabalho teórico de transmissão de conhecimentos que se desenvolve nesse ambiente. Defendemos, antes, que a formação do futuro agente do campo jurídico deve ser construída de modo a dotar os estudantes, futuros profissionais, das condições de leitura social, de princípios éticos e de uma lúcida visão do contexto histórico.

Devido a necessidade de formar agentes do Direito capacitados, os quais necessitam ser impulsionados pelo gestor do curso, qual seja, a coordenação, no presente estudo se defende a interdisciplinaridade teórico-prático obrigatória, comprovada pelos seus benefícios aos discentes, com as falas dispostas no grupo focal realizado com os estagiários que participaram do Núcleo de Prática Jurídica. 
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A história do Direito brasileiro surge com a colonização portuguesa, sendo esse o momento em que tudo o que se produzia era para atender aos interesses do colonizador, motivo pelo qual as atividades desenvolvidas aconteciam substancialmente na agricultura, tendo o país sido subdividido em colônias, para evitar a concorrência de mercado de Brasil com Portugal, sem nenhum aproveitamento da hierarquia existente na terra a ser colonizada.
Wolkmer (2003, p. 36) esclarece que:

Nessa perspectiva, o Brasil-Colônia só poderia gerar produtos tropicais que a Metrópole pudesse revender com lucro no mercado europeu; além disso, as outras atividades produtivas deveriam limitar-se de modo a não estabelecer concorrência, devendo a Colônia adquirir tudo o que a Metrópole tivesse condições de vender. Para Portugal, o Brasil deveria servir seus interesses; existia para ele e em função dele.


Nesse período surgem as leis eclesiásticas, para a regulamentação da religião no novo território; as cartas de doação, as quais eram concedidas aos donatários para a administração de fração de terra, sendo regulamentadas pelas cartas de forais.
Devido ao fracasso de tais instrumentos, foi criado um novo sistema administrativo na época do Brasil colônia, denominado Governo Geral, fazendo surgir uma estrutura governamental, regida pelas cartas régias, alvarás,  regimentos dos governadores gerais, decretos administrativos, leis extravagantes e ordenações reais, para que assim ocorresse uma centralização do poder.
Com a grande extensão territorial brasileira e devido ao crescimento populacional, os conflitos interpessoais passaram a ser numerosos, impossibilitando a centralização do poder, o que fez surgir os cargos de juízes singulares (primeira instância), juízes ordinários e juízes especiais, como também juízes colegiados ou desembargadores (segunda instância), que se destinavam a julgar os recursos, todos por indicação da corte, sem haver um critério pré-estabelecido de julgamento.
Nesse período, os magistrados eram treinados para ser fieis à coroa como pode ser observado no discurso apresentado por Wolkmer (2003, p.55), 

A carreira do magistrado estava inserida na rigidez de um sistema burocrático que delineava a circulação e a prestação de serviço na Metrópole e nas colônias. Em geral, o exercício da atividade judicial era regido por uma série de normas que objetivavam coibir envolvimento maior dos magistrados com a vida local, mantendo-os eqüidistantes e leais servidores da Coroa. Dentre algumas dessas regras, vale lembrar a designação por apenas um período de tempo no mesmo lugar, as proibições de casar sem licença especial, de pedir terras na sua jurisdição e de exercer o comércio em proveito pessoal.

Resta observar que todos os magistrados eram portugueses, e apenas no século XVIII inicia a possibilidade de haver magistrado brasileiro nato, desde que fosse nascido em uma família de renome e que estivesse a serviço da corte, ou seja, uma família que seria fiel à coroa portuguesa.
Piñeiro ainda esclarece que (2015, p. 7):

Vale destacar que esse processo de formação dos magistrados no período colonial brasileiro era legitimado pela elite dirigente e por operadores jurisdicionais a serviço dos interesses da Metrópole. Uma cultura jurídica voltada para os interesses nacionais só começou a ser delineada mais tarde, no século XIX, a partir da Independência do país, em 1822, com a fundação das primeiras escolas de Direito.
A implantação dos primeiros cursos de Direito no Brasil, no ano de 1827, um deles em São Paulo  e outro em Pernambuco, se deu em função do estabelecimento de uma elite nacional, ainda que sucessora da dominação colonizadora. Essa elite buscava concretizar a independência econômica, política e cultural.

Haja vista a necessidade do treinamento para a elite e na busca da independência socioeconômica, em 1827 surgem os primeiros cursos de Direito no Brasil no estado de São Paulo e de Pernambuco.
No século XIX, a formação acadêmica do bacharel em Direito continuou voltada para uma elite dominante, entretanto passou-se a observar a necessidade da formação do advogado, porém ainda voltada para uma legalidade imposta pela corte, sem observar as necessidades da população, sendo a função desempenhada pelo advogado, distinta da função do magistrado, como explana CARVALHO  (1939, p. 101):

o advogado tem uma relação com o Estado muito distinta da do magistrado. O último é um empregado público, encarregado de aplicar a lei e defender os interesses da ordem. O advogado é um instrumento de interesses individuais ou de grupos, e como tal pode tornar-se porta-voz de oposições tanto quanto do poder público. Seu papel se tornaria mais importante em relação à construção do Estado em uma fase posterior, quando a participação se tornasse um problema mais básico do que a concentração do poder.

Contudo, em 1930, para atender às necessidades sociais da época, cria-se a Ordem dos Advogados do Brasil, por intermédio do Decreto nº 19.408 que, no bojo do artigo 17, explanava que:

Fica criada a Ordem dos Advogados Brasileiros, órgão de disciplina e seleção de classe dos advogados, que se regerá pelos estatutos que foram votados pelo Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, com a colaboração dos Institutos dos Estados, e aprovados pelo Governo.

Nesse momento os advogados passaram a ter regulamentação, passando a profissão a ser reconhecida, principalmente pelos entraves políticos iniciados com a era Vargas, principalmente com a criação do Conselho Nacional de Educação (CNE), pelo decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931, conhecido como a Reforma Francisco Campos.
Mas o grande marco no tocante à prática jurídica ocorre em 1963 com a Lei nº 4.215 que dispunha sobre o estatuto de Ordem dos Advogados do Brasil, o qual trazia em seu bojo a exigência do estágio obrigatório, para a inscrição no quadro de advogados, conforme o artigo 48, III
[bookmark: art48]
Art. 48. Para inscrição no quadro dos advogados é necessário:
I - capacidade civil;
II - diploma de bacharel ou doutor em Direito, formalizado de acordo com a lei (art, 57);
III - certificado de comprovação do exercício e resultado do estágio, ou de habilitação no Exame de Ordem (arts. 18, inciso VIII, letras "a" e "'b" e 53) ;

Após tal exigência, as normas passaram a regulamentar a funcionabilidade do estágio obrigatório, e a exigência da prática jurídica passou a ser fiscalizada, com fito em obter a melhoria do operador do direito.
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O docente do ensino superior - ao longo de sua formação – de modo geral organiza suas aulas privilegiando o domínio de conhecimento aliado às experiências profissionais como único requisito para o exercício da docência.
Com a nova Lei de Diretrizes e Bases que rege a Educação Nacional – LDB n° 9394 de vinte de dezembro de 1996, deparamo-nos com novas exigências. Uma delas diz respeito à preparação do docente para o magistério superior em cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu (Mestre e Doutor), exigindo que 1/3 dos educadores que ministram aulas em Instituições de Ensino Superior – IES, possuam título de mestre ou de doutor. Atualmente, isso significa menos da metade do corpo docente.

A LDB, no seu artigo 52, incisos II e III, onde as universidades são instituições que se caracterizam por:
II- Um terço do corpo docente pelo menos com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;
III- Um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

De acordo, ainda, com Masetto (2008, p. 11),

Os professores, em sua maioria, eram convidados a trabalhar nas instituições de ensino devido a suas experiências e bom desempenho. E sua tarefa consistia em ensinar os discentes, geralmente provenientes da elite, a serem tão bons profissionais quanto eles, ensinar significava ministrar grandes aulas expositivas e palestras sobre determinado assunto, ou “mostrar na prática como se faz”. Acreditava-se que: “quem soubesse, saberia automaticamente ensinar”, não havendo preocupações mais profundas com a necessidade do preparo pedagógico do professor para ministrar este ensino 

A educação tem sido compreendida em diferentes dimensões:
a) como instrumento, constrói conhecimentos que podem humanizar a realidade;
b) constrói nações de um lado e de outro exige investimentos estratégicos das políticas públicas;
c) elemento formativo, que qualifica crianças e jovens para inseri-los na sociedade de forma crítica;
d) como base da formação do sujeito crítico e criativo, a educação perfaz a estratégia decisiva de criar oportunidades. 
De acordo com a LDB/1996, a formação docente para o nível superior se dá nos cursos de mestrado e doutorado, conforme o art. 66 e evidencia a necessidade da experiência em docência para o exercício do profissional da educação, como descrito no "Art. 67 - Parágrafo único – A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério nos termos das normas de cada sistema de ensino".
A atividade docente é multifacetada, deve ter o programa de preparação para o exercício profissional e a manutenção atualizada dos conhecimentos e práticas, evitando atitudes obsoletas e ineficientes do ponto de vista do aprendizado (FURLANETTO, 2003).
Assim sendo, a ausência de direcionamento pode vir a causar danos sociais relevantes à sociedade, pois terá profissionais inaptos ao desenvolvimento de suas atividades devido à falta de orientação necessária para o exercício da prática processual e jurídica, tendo em vista a incapacidade de identificar problemas e aplicar a norma posta ao caso concreto.
Segundo Eveline de Castro Correia (2012, p. 6),

O ensino jurídico deve tomar como base a teoria, sendo aplicada de forma dialogada e interativa com os discentes. A simples leitura de códigos, citações e jurisprudências não leva o discente a interagir com a realidade e este recebe o conhecimento de forma mecanicista. Porém, nesse sentido necessária se faz uma releitura de alguns conceitos trazendo para sala de aula que a ciência do direito lida com problemas e emoções e deve ser vista em interdisciplinaridade com outras áreas sociais, tais como a psicologia, sociologia e antropologia

	Rosa Kulcsar (1991, p.64) ainda assevera que “Considero os Estágios Supervisionados uma parte importante da relação trabalho-escola, teoria-prática, e eles podem representar, em certa medida, o elo de articulação orgânica com a própria realidade.”, o que de fato ocorre, tendo em vista que o NPJ faz o atendimento à sociedade para poder aplicar o que a norma posta estabelece na petição prático-processual.
Oliveira (2000) defende que:

O perfil do estudante dentro do Núcleo deve ser direcionado para o trabalho com questões jurídicas mais complexas, de forma a acompanhar as novas demandas e transformações sociais. É preciso acompanhar e avaliar a rotina de cada discente para alcançar o verdadeiro sentido dessa transformação nos cursos jurídicos. Faz-se necessária uma abordagem interdisciplinar do Direito e não apenas unidisciplinar. O bacharel em direito não pode ficar distante da realidade social

	
Vamos além. Devido a todos os contextos históricos do que foi o curso de Direito no Brasil, podemos sintetizar com louvor como deve ser vista a prática do Direito, conforme explana Wolkmer (2003, p.85): 

Mas, se a tradição do bacharelismo juridicista no Brasil foi, predominantemente, um espaço de manutenção e defesa de uma legalidade dissociada da sociedade concreta e das grandes massas populares, nada impede de se redefinir, contemporaneamente, o papel do advogado enquanto profissional e cidadão. Há de se repensar o exercício da prática jurídica, tendo em conta uma nova lógica ético-racional, capaz de encarar a produção dos direitos como inerentes ao processo histórico-social, um Direito que transpõe os limites do Estado, encontrando-se na práxis social, nas lutas cotidianas, nas coletividades emergentes, nos movimentos sociais etc.

Nos estudos jurídicos, o elo teoria-prática necessita ser solidificado no dia a dia, para que haja a identificação correta dos problemas sociais e a apresentação da norma que poderá nortear a solução do conflito existente, o que deverá ser iniciado dentro de sala de aula e solidificado no NPJ para que, assim, o discente, ao se tornar um profissional manipulador da norma posta para a defesa de direitos, possa sentir-se seguro em exercer seu ofício.
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Entrementes, para que se pudesse manipular a norma e aplica-la, necessária foi a evolução teórica das normas. Os naturalistas defendiam que a norma soberana era a lei divina e a bíblia era o norteador das atitudes humanas e das relações intrapessoais. Costa (1998, p. 20) esclarece, de forma clara e objetiva, a maneira como era posta a norma a época:

Houve momentos históricos em que o direito era a expressão dos costumes consolidados em sociedades que ocupavam territórios relativamente pequenos e dotados de homogeneidade cultural. No imaginário típico dessas culturas, como em toda organização tradicional, os valores tinham um caráter absoluto e inquestionável, e os modos corretos de agir eram aqueles reconhecidos pelos costumes. E o costume ninguém tinha autoridade para modificar, nem mesmo os chefes políticos, que não podem alterar os valores sobre os quais se assentam tanto o seu poder.

Naquele momento, as tradições, usos e costumes eram respeitados e aceitos como regras, tanto social, como moral. Aristóteles, parafraseado por Bobbio (2006, p. 17), defendia que o direito natural fazia referência “àquele que tem em toda parte (pantachoû) a mesma eficácia”, como também evidenciou “ações cujo valor não depende do juízo sobre elas tenha o sujeito, mas existe independentemente do fato de parecerem boas a alguns ou más a outros”. 
Observa-se que a busca pelo justo era constante e os textos sagrados eram tidos com base teórica, uma vez que Deus era fonte inesgotável de amor, motivo pelo qual impossibilitava a aplicabilidade de sanção, pois as regras eram tidas apenas na esfera moral.
Entretanto, Miguel Reale (2002, p. 248) defende que “as ciências naturais procuram atingir leis, quer dizer juízos explicativos ou juízos de realidade, ou, então, um conjunto de juízos que são sempre juízos de realidade”, o que afasta as leis divinas, mas enaltece a capacidade humana de compreender o que é certo e o que é errado, de forma racional e estática.
Porém houve a necessidade de positivar o uso do costume como regra geral de convívio social, o que não ocorrera no naturalismo, tendo em vista que a verdade firmava-se no que era social e moralmente aceito, fazendo referência às tradições populares. 
Os romanos deram início ao processo de positivação da norma, criando conceitos gerais, o que influenciou para a universalização da positivação, principalmente para dirimir conflitos, passando o Direito a ser visto como normatizador de fatos e não como visualizador de valores, uma vez que o positivismo faz referência à criação de uma nova ciência, a ciência jurídica.
A norma posta, no entento, não consegue acompanhar a evolução social, uma vez que é estática e apenas possui a capacidade de regulamentar fatos que já ocorreram, sem ter a capacidade de estabelecer parâmetros para o que possa vir a acontecer.
A criação de uma nova ciência teve fundamento na coação, tendo em vista que as normas apenas são seguidas devido a possibilidade de sofrer sansão pela aplicabilidade do que fora anteriormente estabelecido. Contudo, não foi plenamente aceita pela sociedade à época, conforme explica Costa (1998, p. 129):

naquele momento, o que ocorreu foi uma crise de legitimidade instaurada a partir do momento em que o direito passou a oferecer respostas formalmente adequadas com o sistema vigente, mas incompatíveis com valores sociais que se tornavam dominantes.
Não se tratava, portanto, de uma crise do discurso hermenêutico, mas de uma crise do próprio discurso normativo, pois o problema de base não estava nas questões interpretativas, e sim no próprio tratamento que o direito positivo atribuía aos fatos.

	O direito positivo dita regras singulares, estabelece o que deve ser realizado, estabelece prazos, porém a normatização criou o estado liberal e as partes transigiam entre si conforme o que lhes era conveniente, sem nenhuma intervenção estatal. Esse fato majorou a crise, que foi superada com a ascensão do estado social e com o surgimento do neopositivismo, como bem esclarece Costa (1998, p. 129):

Portanto, essa não era uma crise capaz de ser resolvida por meio uma alteração nos modelos hermenêuticos, como efetivamente não o foi. O que colocou um fim a essa crise foi a alteração das bases constitucionais, com a passagem do Estado liberal para o Estado social e a conseqüente instauração de um novo direito positivo, que ampliava a intervenção estatal em nome dos direitos fundamentais de segunda geração.

	A evolução da normatização e o positivismo da norma posta também modificaram a forma de como se deve ser exercida a prática processual, inclusive permitindo normas gerais que podem ser aplicadas a fatos não previstos, mas que, por se tratar de normas gerais, podem ser aplicados.
O Código de Processo Civil, por intermédio do artigo 319 e 320, estabelece as normas gerais e os critérios necessários e obrigatórios da petição inicial, quais sejam:

Art. 319.  A petição inicial indicará:
[bookmark: art319i]I - o juízo a que é dirigida;
[bookmark: art319ii]II - os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de união estável, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a residência do autor e do réu;
[bookmark: art319iii]III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;
[bookmark: art319iv]IV - o pedido com as suas especificações;
[bookmark: art319v]V - o valor da causa;
[bookmark: art319vi]VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;
[bookmark: art319vii]VII - a opção do autor pela realização ou não de audiência de conciliação ou de mediação.
[bookmark: art319§1][bookmark: art320]
Art. 320.  A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação.
	
Ocorre que essa diretriz traçada faz referência a critério mínimo estabelecido para a prática processual, uma vez que existem tipos de ações que necessitam de outros critérios obrigatórios, tal como as ações que envolvem incapazes, nas quais o chamamento ao processo do membro do Ministério Público é obrigatório, conforme pode ser observado no artigo 178, II daquele código.
	Entretanto, a dificuldade do discente em identificar as exceções e, principalmente, em apontar as obrigatoriedades, é notória ao adentrar no exercício da prática processual, haja vista o total despreparo.
	Observa-se que a grande maioria dos bacharéis em Direito se dedicam ao exame de ordem para se tornar advogados. Nessa fase, o código de ética da ordem dos advogados do Brasil é estudado, porém seus preceitos por diversas vezes são esquecidos, principalmente quanto ao artigo 2º, paragrafo único, inciso V, no que é pertinente ao exercício da profissão.

Art. 2º - O advogado, indispensável à administração da Justiça, é defensor do Estado democrático de direito, da cidadania, da moralidade pública, da Justiça e da paz social, subordinando  a  atividade  do  seu  Ministério  Privado  à  elevada  função  pública  que exerce. 
 
Parágrafo único. São deveres do advogado:
 
V – contribuir para o aprimoramento das instituições, do Direito e das leis; 
                                      
	O advogado é indispensável à administração da justiça, como também deve contribuir para o aprimoramento das instituições, inclusive as educacionais, levando-se em consideração que o discente de hoje será o profissional de amanhã, juntamente com todo o corpo que compõe o judiciário, mas, para a formação de um bom bacharel, indispensável é a interação da norma posta com a sociedade e a devida confecção da peça processual cabível.
	Observa-se que o advogado acompanha diuturnamente as necessidades de mudanças da norma posta, como também é o maior influenciador nas novas adequações legais aos casos concretos, tendo em vista que precisam persuadir o magistrado da adequação da norma ao fato novo, tendo em vista não haver previsão legal, mas que a analogia o permite aplicar àquele fato, aquele processo, motivo pelo qual o discente precisa ser preparado para manipular o seu instrumento de trabalho, qual seja, as leis.
	A interação entre a teoria e a prática, na atualidade e em sua grande maioria, ocorre no núcleo de prática jurídica das instituições de ensino, uma vez que a existência e a obrigatoriedade do núcleo são requisitos obrigatórios conforme Portaria nº 1.886, de 30 de dezembro de 1994, do MEC, para que exista a efetiva aplicação da norma aos casos concretos, nos últimos quatro período de curso, ou seja, por dois anos é obrigatória a realização de estágio.
	Contudo, o estágio obrigatório pode ser realizado em sua totalidade no NPJ, ou poderá ser exercido no NPJ e em uma outra instituição previamente vinculada à IES, desde que se respeite a obrigatoriedade do exercício do estágio, por dois semestres, no NPJ da IES, mas jamais poderá ocorrer totalmente de forma externa.
	Dessa forma, ao iniciar o estágio obrigatório junto ao NPJ, o discente precisa atender a população, identificar a que se refere a contenda jurídica do cidadão e quais as normas que melhor se aplicam ao caso concreto, direcionar o cidadão quanto ao que se pode ser pleiteado e redigir uma petição defendendo o que é de suma importância para a instrução processual, na tentativa de persuadir a necessidade da procedência daquela ação para o demandante, precisando estar bem argumentada e sem lacunas que possam vir a prejudicar o cidadão, sempre pensando na resposta que poderá ser arguida pela parte adversa.
	Rosa Kulcsar (1991, p. 64-65) explicita que: 

Neste enfoque, o Estágio Supervisionado deve ser considerado um instrumento fundamental no processo de formação do professor.  Poderá auxiliar o discente a compreender e enfrentar o mundo do trabalho e contribuir para a formação de sua consciência política e social, unindo a teoria à prática.

	Na abordagem social, o professor orientador auxilia o discente a compreender os fatos que estão sendo apresentados, apresenta as possibilidades que o discente poderá aproveitar para uma melhor orientação, como também para a realização da peça processual cabível.
	O docente irá apresentar questionamentos de defesa para ajudar na formação crítica, no momento da elaboração da petição, questionando de forma objetiva o que não fora abordado e que pode vir a prejudicar o cidadão que busca solução de conflito, mas que foi inviabilizada administrativamente, motivo pelo qual irá apresentar seu problema a um magistrado para que decida qual tese deverá prosperar.
	Dessa forma, o discente deverá apresentar uma visão holística da norma, interagindo objetivamente entre os fatos e as normas que justificarão o pedido da petição, o que permitirá uma melhor argumentação e um desenvolvimento processual mais límpido, mas que apenas a prática irá permitir seu aperfeiçoamento. 
Aguiar Apud Evedone (2009, p.4) esclarece que:

as faculdades de Direito não podem se cingir a fornecer noções aguadas de tecnicalidades normativas. Elas devem dialogicamente construir instrumentais que propiciem um aumento de consciência de seus discentes, a fim de que eles sejam minimamente aptos para entender o contexto onde vão operar e o sentido de sua ação no mundo (AGUIAR, 1996, p. 131).

O maior desafio encontrado na prática jurídica desenvolvida no NPJ ainda é a limitação prático-processual dos estudantes. As disciplinas ministradas direcionadas à prática jurídica, tal como prática simulada e processo, não conduzem o discente à identificação do problema processual nem à abordagem do cidadão, quiçá a argumentar interagindo entre os estatutos normativos.
Sendo assim, a falta de identificação do problema impossibilita o bom desenvolvimento da petição inicial, desde o seu endereçamento até os pedidos a serem requeridos, uma vez que inexiste o estímulo ao exercício do pensamento, pois os discentes são condicionados a repetir pensamentos consolidados em sala de aula, a seguir modelos estabelecidos, com o objetivo de manter padrões identificado por terceiro como sendo os melhores a serem seguidos, ficando a cargo exclusivo do NPJ estimulá-los a pensar, a criar e a argumentar, conforme o que foi observado por Glória Regina Dall Evedone (2009, p. 4):

a prática jurídica é fazer exercitar o pensamento lógico, crítico, aguçado, onde se aprende que pensar é algo importante e deve ser elaborado por estar muito mais além da repetição de outros pensamentos e teorias, sendo um processo singular: isto é, o tempo, a forma, a circunstância em que o pensamento se faz são intrínsecos ao ser que pensa, e não somente às causas externas que fazem refletir e, saber transpor tais ideias para o papel é fundamental para a compreensão e a conquista dos direitos dos clientes e assistidos quando inseridos no Curso de Direito e esse papel cabe ao Núcleo de Prática

Partindo do pressuposto supra, pode-se considerar que o docente do ensino superior, deveria fazer a orientação de seu alunado para a identificação dos problemas que a sociedade pode lhe apresentar, direciona-lo para as possíveis soluções do caso concreto em comento, sendo tal processo apenas realizado mediante a transposição perfeita dos fatos apresentados pela população ao papel, em forma de petição, como também a aplicação correta da norma posta, interagindo entre os institutos normativos existentes para permitir uma melhor consistência argumentativa.
Após superada essa fase de atendimento ao cidadão, passa-se à segunda dificuldade: redigir a peça processual necessária que será direcionada ao Poder Judiciário.
	Nesse momento, a aplicação do artigo 319, do código de processo civil, precisa ser levada em consideração. O endereçamento da petição deverá atender ao conteúdo argumentativo, a qualificação da parte deverá atender as exigências, a exposição fática deverá ser clara e objetiva, como também em conformidade com as normas que serão aplicadas ao caso concreto, as quais darão sustentabilidade aos pedidos que serão formulados.
	Mas o discente não realiza com primazia o estabelecido na norma devido ao engessamento existente em sala de aula, que o condiciona a reproduzir pensamento e não a cria-lo. Este só ocorre após a realização de um número considerável de peças processuais, uma vez que estamos fazendo referência à desconstituição de um pensamento consolidado de que existe um padrão a ser seguido, como também à formação de novos conceitos.
	Além do árduo compromisso em estimular o criar, o NPJ ainda enfrenta a desvalorização de suas atividades, as quais são vistas como desnecessárias pelos docentes que ministram as aulas de norma posta, sem fazer a interação com a sociedade, não buscando levar os discentes para observar in loco o que de fato ocorre nas atividades de um operador do direito no dia a dia.
	O compromisso que deveria ser apresentado pelo docente é perfeitamente descrito por Jezine, 2005, Apud Silva (2005, p.4), "quais sejam: o compromisso com a cultura, com o pensamento crítico, a liberdade de criação, a disseminação de conhecimentos e a relação dos indivíduos e das coletividades com a sociedade", não apenas a reprodução de pensamentos.
	Mas a atuação do NPJ, apesar da árdua tarefa de estimular o pensar, não pode ficar restrita apenas ao fato de ensinar como o cidadão deve ser abordado, identificar o caso concreto e como elaborar uma petição. Sua responsabilidade vai muito além. 
	O NPJ também precisa incumbir-se de apresentar o universo jurídico como um todo, de forma holística. Sendo assim, mediante o acompanhamento por um discente, deveriam ser instituídas visitas técnicas aos órgãos que compõem o Judiciário, conhecer as atribuições de cada órgão e consequentemente, os serviços prestados pelos servidores, a depender do cargo que exercem, como também conhecer a forma de atuação dos órgãos, tendo em vista que a atuação é complementar.

[bookmark: _Toc13207293]DA METODOLOGIA DE PESQUISA APLICADA AO TRABALHO 


A metodologia aplicada ao presente visou ao fornecimento de elementos cruciais para realizar uma pesquisa quantitativa e qualitativa, sendo embasada na triangulação da pesquisa aplicada, com a utilização de dois métodos que indicam os meios da investigação, quais sejam, observacional e estatístico, em estudo de caso da IES objeto de estudo. 
Para o estudo de caso, na etapa observacional, a qual perdurou por 6 (seis) anos, foi analisado se os docentes utilizavam o Núcleo de Prática Jurídica e se havia o estímulo pela coordenação do curso para sua utilização; a utilização do NPJ pelos discentes; a atuação dos advogados orientadores, como também a evolução dos discentes que realizavam estágio dentro do NPJ.
Quanto à etapa estatística do estudo de caso, foi aplicado questionário a todos os professores que lecionavam disciplinas práticas no curso de Direito, no período em que se realizou a pesquisa.
Segundo Gil (2008, p. 31), “todo processo de pesquisa social envolve: planejamento, coleta de dados, análise e redação do relatório”. Sendo assim, a presente pesquisa iniciou no campo observacional, por um período de 6 (seis) anos, o que favoreceu o acompanhamento da evolução das atividades acadêmicas dentro do Núcleo de Prática Jurídica, analisando todos os estagiários que faziam parte do quadro de estagiários obrigatórios e de estagiário bolsista. Nesse primeiro momento, foi detectada a fragilidade dos discentes que iniciavam no estágio obrigatório, como também dos estagiários bolsistas.
Nessa etapa, passou-se a observar a ausência da utilização do NPJ pelos docentes da IES estudada de forma interativa com a sala de aula, cuja aplicação auxilia o aprendizado prático, analisando casos reais com fito no que era estudado em sala de aula, o que poderia ser um motivo para as dificuldades apresentadas pelos discentes quando iniciada a fase do estágio obrigatório.
Ao observar a ausência de interação teórico-prática, alguns questionamentos passaram a surgir como a forma pela qual o corpo discente da IES, objeto de estudo, via o NPJ, obtendo-se um retorno não positivo, conforme se apresenta abaixo.
No segundo momento, foi aplicado um questionário aos docentes com fito de obter informações quanto a qualificação profissional para ser docente, como também quanto ao uso do NPJ em práticas aplicadas e se havia a interatividade da disciplina com o local de estágio da IES, buscando favorecer uma melhor desenvoltura dos discentes quando ingressassem no estágio obrigatório.
Para o segundo momento, foi utilizada a pesquisa tipo Survey, a qual, segundo Gil (2008, p. 55), se caracteriza:

... pela interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer. Basicamente, procede-se à solicitação de informações a um grupo significativo de pessoas acerca do problema estudado para em seguida, mediante análise quantitativa, obter as conclusões correspondentes dos dados coletados.

Em última análise, realizou-se um grupo focal com os discentes que foram estagiários bolsistas no NPJ da instituição, para que estes pudessem relatar como foi a experiência e, principalmente, se houve ou não crescimento educacional e profissional com o estágio, uma vez que os estagiários bolsistas exerciam as atividades de estágio todos os dias da semana, passando a obter conhecimento prático aplicado no tocante a todas as atividades desenvolvidas.
A escolha da seleção de estagiários bolsistas e não de estagiários que faziam estágio obrigatório para a realização do grupo focal, ocorreu devido à vivência daqueles, pois era diária, permitindo uma análise real dos benefícios ou malefícios que a prática jurídica pode acrescer à aplicabilidade do direito em caso concreto, como também favorecer para a atuação da vida profissional.

1.1. [bookmark: _Toc13207294]DA OBSERVAÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS DO NPJ

O NPJ da instituição pesquisada realiza os atendimentos à população menos favorecida dentro da instituição de ensino, como pode ser observado no art. 2º do Regulamento do Núcleo de Prática Jurídica da IES objeto de estudo

Art. 2º - As atividades de estágio curricular e profissionalizante desenvolvidas no Núcleo de Prática Jurídica têm por finalidade complementar a formação profissional dos estudantes do Curso de Direito, por meio de prestação de assistência jurídica gratuita judicial e extrajudicial à comunidade hipossuficiente, na forma da lei e de simulação de atos processuais e extraprocessuais.

Devido ao fato de a lotação do NPJ ser dentro das dependências da IES, foi possível a observação das atividades desempenhadas pelos profissionais lotados na área de estágio, a atuação dos docentes na esfera prática, como também análise dos advogados orientadores, os quais corroboram com as atividades desenvolvidas no setor de estágio, da coordenação de estágio, a qual viabiliza a forma como será organizada a prática de estágio, e a análise observacional dos discentes em fase de estágio obrigatório.
Contudo, para que se possa compreender os motivos ensejadores da pesquisa e da necessidade de uma interatividade real teórico-prático, necessário se faz a compreensão da forma como as atividades são desempenhadas no NPJ.
O ciclo de atividades de estágio supervisionado inicia com o recebimento dos discentes semestralmente, a partir do 7º período de estágio, quando as atividades junto ao NPJ passam a ser obrigatórias por dois semestres, podendo os outros dois semestres de estágio serem cursados em outro ambiente de estágio, tal como escritórios de advocacia, escola de magistratura (ESMAL), Ministério Público Estadual ou Federal, Procuradorias, Defensorias Públicas, Prefeituras, dentre outros, desde que obtenham cadastro no banco de dados da IES para disponibilizar o estágio jurídico; caso contrário, o estágio é invalidado, conforme §§ 1º e 2º, do art. 2º do Regulamento.

§ 1º – O Estágio Supervisionado, componente curricular obrigatório, necessário para a colação de grau, é oferecido aos discentes regularmente matriculados no Curso de Direito do 7º ao 10° períodos e tem por finalidade a integração da teoria à prática, por meio da atuação em casos reais e da simulação de atos processuais.
§ 2º – O NPJ poderá celebrar convênios com entidades públicas e privadas, direcionados aos discentes do Curso de Direito, com objetivo de promover aprimoramento acadêmico-profissional.

Para que inexistam dúvidas sobre as obrigatoriedades junto ao NPJ, o regulamento interno é taxativo quanto aos critérios mínimos para a aprovação no estágio, conforme artigo 7º. 

Art. 7º – O estágio curricular obrigatório vincula o estudante de Direito ao NPJ como estagiário pelo período de 2 (dois) anos, para o cumprimento de uma carga horária total de 300h, ao longo de 4 semestres consecutivos, com o aproveitamento de, no mínimo, 75 horas por semestre, não cumulativas, de atividades de prática jurídica.

§ 1º – É vedado o aproveitamento de horas excedentes de um semestre para outro.

§ 2º – O cumprimento das 75 horas semestrais mínimas, a que se refere o caput, se fará por meio da realização das atividades práticas, conforme TABELA DE CARGA HORÁRIA anexa que integra este regulamento (ANEXO).

A tabela de carga horária de estágio apresenta como podem ser distribuídas as horas obrigatórias do desenvolvimento do estágio, para que o discente possa ter uma vivência prática mais completa possível, ocorrendo a distribuição da seguinte forma:


	Atividade
	Carga Horária por Tarefa
	Carga Horária Máxima por Semestre
	Carga Horária Mínima por Semestre

	
	
	
	

	Acompanhamento de processos
	Até 2 horas p/ processo
	Sem limite.
	10 horas

	Análise de autos findos
	Até  1 hora por relatório
	10 horas
	0

	Atendimento aos assistidos.
	Até 1 hora p/ atendimento
	Sem limite.
	5 horas

	Atuação na função de conciliador nomeado por juiz de direito
	Até 1 hora p/ conciliação
	20 horas
	0

	Atuação no núcleo de mediação, conciliação e negociação
	Até 2 horas, por ato
	30 horas
	4 horas

	Audiências reais assistidas
	 
	40 horas*
	20 horas*

	·         audiências em 1º Grau com relatório
	1 hora
	Sem limite.
	0

	·         audiências de processos do NPJ com visto do advogado orientador
	até 2 horas
	Sem limite.
	0

	·         sessão em 2º Grau com relatório
	até 2 horas
	Sem limite.
	0

	·         julgamento plenário do Júri com relatório
	até 5 horas
	Sem limite.
	0

	Audiências simuladas no NPJ
	até 2 horas
	20 horas
	4 horas

	Diligências e outras tarefas de caráter jurídico, a critério da coordenação de estágio
	até 4 horas p/ tarefa
	20 horas
	0

	Elaboração de peças processuais em processos reais do NPJ
	até 4 horas
	Sem limite.
	12 horas

	Palestras e conferências credenciadas pela coordenação de estágio
	até 10 horas
	10 horas
	0

	Participação em atividades de arbitragem
	até 2 horas, por ato
	20 horas
	0

	Plantões no NPJ
	1 hora por semana
	Sem limite.
	16 horas

	Trabalhos práticos (pesquisas de doutrina, jurisprudência e/ou legislação)
	Até 2 horas p/ tarefa
	10 horas
	0

	Visitas técnicas supervisionadas com apresentação de relatório
	até 4 horas p/ visita
	20 horas
	4 horas

	
	
	
	


* divididas em, pelo menos, 3 áreas (Cível, Penal e Trabalhista). 
	

Nesse ínterim, para que as atividades possam ser desenvolvidas com primazia e atendendo às determinações do regulamento, necessária se faz a presença da coordenação de NPJ que deverá ser responsável pelas atividades elencadas no art. 5º, §1º do regulamento do NPJ, quais sejam:

§ 1º - Compete ao Coordenador do NPJ: 

I – organizar o funcionamento do núcleo, com todas as atividades a ele inerentes.
II – supervisionar o trabalho dos advogados orientadores.
III – analisar os requerimentos de discentes referentes a estágio.
IV – responder à administração do curso e da unidade por todos os aspectos concernentes ao estágio curricular e profissionalizante do curso de direito.
V – administrar as relações com as instituições conveniadas, com a OAB estadual e com as suas subseções, onde houver.
VI – atuar, supletivamente, como Advogado Orientador, em caso de ausência ou impossibilidade do referido profissional. 

Sendo assim, o primeiro contato do discente com o NPJ ocorre por intermédio da Coordenação de Estágio, a qual irá explanar sobre todas as atividades que deverão ser realizadas no período de estágio.
Tal explanação se dá através de uma aula denominada ‘aula inaugural’, na qual são ditas todas as atividades que ocorrerão no semestre, apresentando-se o calendário de atividades, as datas de matrícula e início do estágio. Informa-se também sobre os documentos obrigatórios para o início do estágio, como também toda a documentação que deverá ser entregue ao término das atividades do semestre e as datas para a realização da entrega de todo material exigido para conclusão do estágio do semestre letivo, seguindo as orientações do regulamento.
Posteriormente, o discente passa a ter contato com os Advogados Orientadores, conforme art. 5º, §2º, do regulamento:

§ 2º - Compete aos Advogados Orientadores:

I – o exercício da advocacia nos processos de responsabilidade do escritório modelo com a participação dos estagiários inscritos no NPJ.
II – acompanhar as demais atividades inerentes ao funcionamento do NPJ.
III- zelar pelo cumprimento do presente Regulamento.

Porém, para o exercício de tais atividades, é necessário trazer ao bojo do presente o determinado pela lei nº 8.906/1994 (Estatuto da advocacia e a Ordem dos advogados do Brasil), principalmente no que tange o artigo 1º:

Art. 1º São atividades privativas de advocacia:
[bookmark: art1i]I - a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais;        (Vide ADIN 1.127-8)
[bookmark: art1ii]II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.

Assim sendo, para que se possa exercer a postulação junto aos órgãos do Poder Judiciário, precisa haver o domínio dos sistemas utilizados para protocolização das ações, os quais serão explanados mais adiante.
Ocorre que as competências ditadas pelo Regulamento interno do Núcleo de Prática Jurídica não dizem respeito apenas à coordenação e aos advogados, também foram previstos os atos que deverão ser de responsabilidade de cada discente, conforme art. 10º do regulamento.

Art. 10º – Compete ao Estagiário do NPJ:

I – Inscrever-se em um dos plantões no NPJ, nos horários disponibilizados no início do semestre, com carga horária de 2horas semanais.
II – Comparecer, no mínimo, a 75% dos plantões semanais no NPJ.
III – Agir com urbanidade, ética e postura profissional nas atividades inerentes ao estágio.
IV – Trajar-se de forma compatível com a atuação profissional.
V – Realizar todas as atividades que têm carga horária mínima exigida, consoante a TABELA DE CARGA HORÁRIA DE ESTÁGIO (ANEXO), documentando todos os atos e arquivando seus comprovantes.
VI – Atuar, em dupla, como estagiário vinculado a, no mínimo, 4 (quatro) processos judiciais, preferencialmente, de áreas e ritos diferentes.
V – Comparecer às audiências dos processos judiciais sob sua responsabilidade.
VI – Acompanhar semanalmente o andamento dos processos sob sua responsabilidade, zelando pelo cumprimento dos prazos processuais.
VI – Entregar o RELATÓRIO SEMESTRAL DE ATIVIDADES DE ESTÁGIO no prazo determinado pela Coordenação do NPJ

Sendo assim, após analisar os aspectos regulamentados à existência do NPJ, verificou-se, que em nenhum momento, o regulamento informa a necessidade do gerenciamento teórico-prático das atividades para otimizar o conhecimento dos discentes, motivo pelo qual se passou a observar como ocorre a atuação dos Discentes dentro do setor de estágio, analisando, primordialmente, a gestão teórico-prático utilizada pela IES e a atuação do coordenador de curso para o fomento da interdisciplinaridade teórico-prático. 
No primeiro contato com o estágio obrigatório junto ao NPJ, observa-se a inexistência de desenvoltura para o exercício do estágio, uma vez que não se sabe como compreender o que ocorre com o Demandante processual, não se entende como se deve questionar a parte para obter informações, como também não compreendem qual o direito que deve ser aplicado ao caso concreto, inviabilizando o início da instrução processual e gerando insegurança e  repulsa no tocante às atividades desempenhadas na fase de estágio obrigatório nas dependências do NPJ.
Tal repulsa ocorre devido ao completo despreparo para aliar a teoria à prática jurídica, uma vez que o NPJ não é visto como um laboratório que favorece o desenvolvimento das habilidades jurídicas dos discentes; ao contrário, é visto como algo obrigatório que “faz apenas perder tempo”, como dito por um dos discentes ao afirmar que fazia o estágio obrigatório pela necessidade de se formar, mas não com fito em aprender a desenvolver habilidades jurídicas reais que o permitissem identificar contendas jurídica na fase profissional, uma vez que jamais lhe foi apresentado uma interatividade entre a teoria e a prática pelos docentes.
Urge trazer a baila que dentro do NPJ existem advogados orientadores, os quais são lotados para corroborar com o aprendizado dos discentes, quanto a instruções jurídicas para o peticionamento, utilização de sistema jurídico, direcionamento instrutório de composição processual, o que não é visto em sala de aula devido à inexistência de computadores e acesso aos sistemas jurídicos que permitam tal aprendizado.
Dessa forma, o discente deveria ser orientado pelos advogados a manusear sistemas, tendo em vista que cada esfera jurídica possui sistemas distintos, com regras e forma de acesso completamente diferentes, tal como PROJUDI, CRETA, PJE, SAJ; como também corroborar para uma instrução plena processual, analisando em conjunto as provas necessárias ao processo para que seja aumentada a possibilidade de êxito das ações a serem ajuizadas.
Contudo, devido ao total despreparo do discente ao iniciar suas atividades junto ao NPJ, os advogados orientadores precisam suspender suas atividades e atuar como docente, explanando sobre como falar com o Demandante, o que questionar, o motivo e a necessidade de cada informação para a composição processual, além de haver a necessidade de explicar as normas jurídicas, aplicabilidade das normas, como identificar o que de fato e de direito a parte deseja com o processo a ser ajuizado, uma vez que não houve, durante todo o período observacional, nenhuma atividade ou acompanhamento dos docentes relativos a disciplinas práticas, com os discentes, dentro do NPJ.
Observou-se, contudo, que o desvirtuamento das funções do advogado orientador acontece pela ausência de interação teórico-prático dos conteúdos ministrados em sala de aula e a prática aplicada em casos concretos, o que inviabiliza a identificação dos problemas a serem dirimidos pelo discente, quando do recebimento do caso concreto a ser ajuizado.
	Sendo assim, a ausência de orientação prática em sala de aula faz com que os discentes demonstrem possuir um sentimento de ausência de conhecimento, teórico-prático, haja vista a ausência de desenvoltura para iniciar as atividades práticas jurídicas, pois não foram direcionados a compreender a realidade fática aplicada à norma posta.
	Ocorre que, devido à ausência de estímulo à interação teórico-prática por parte do coordenador, tanto para os docentes, como para os discentes, fomenta-se o sentimento de ausência de conhecimento nos discentes.
	Observou-se também que devido à necessidade de o advogado capacitar o discente para uma aproximação com a interatividade teórico-prático, foi tolhida do discente a possibilidade de aprender a postulação processual, haja vista ser exíguo o lapso temporal exigido para ser executado dentro do NPJ, levando o advogado orientador a escolher o enfoque que possibilitasse a obtenção de conhecimento para o discente.
	Para ser menos gravoso ao discente, sempre se optou por capacitar o discente a identificar a contenda jurídica, como também a norma a ser aplicada e a prática da escrita jurídica que favorecesse uma melhor instrução processual, terminando por penalizar a utilização dos sistemas jurídicos de postulação.
	Perante a ausência de desenvoltura dos discentes, ocasionado pela necessidade do conhecimento quanto às possibilidades dos motivos ensejadores das limitações acima apresentadas e pela ausência de comunicação e atuação dos docentes de disciplinas práticas no NPJ, diversos questionamentos surgiram, contudo impossível seria a conclusão de uma realidade prática que não fosse por meio da interação entre os agentes principais do problema observado, quais sejam, os docentes e os discentes.
Quanto à necessidade de respostas, aplicou-se um questionário aos docentes, o qual será apresentado a seguir, tendo sido organizdo um grupo focal com os estagiários que foram bolsistas junto ao NPJ da IES, para construção do presente.

[bookmark: _Toc13207295]5.1.1 DA OBSERVAÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA PARA REALIZAÇÃO ATIVIDADES NO NPJ


	A observação das atividades internas do NPJ também corroborou para que fosse analisada a estruturação física, onde seriam realizados todos os atendimentos e acompanhamento dos discentes para execução dos serviços, a qual segue:

Figura 1 – estrutura física no NPJ objeto de estudo
[image: layout antigo]
Fonte: produção da autora com base nos dados pesquisa

	Foi observado que havia duas entradas distintas, sendo a primeira para o público que estava em atendimento e uma segunda para os discentes, estagiários, advogados e coordenação.
	Logo quando se adentrava na segunda porta, havia um corredor com oito computadores para que os discentes confeccionassem as petições iniciais a serem entregues para correção. Ao final do corredor havia uma bancada para um advogado ajudar na confecção das petições e no atendimento, ao lado a impressora e a mesa de atendimento da coordenação do NPJ; a frente estavam as bancadas de atendimento e ao final uma bancada de advogado para ajudar no atendimento e efetuar as correções das triagens geradas do atendimento.
	Nessa logística, observamos a insuficiência de computadores para comportar o montante de discentes inscritos para estágio obrigatório, fazendo com que as atividades a serem prestadas dentro do NPJ fossem reduzidas ao máximo, comportando apenas os discentes que não tinham outra alternativa para prestar o estágio. Esses fatos também favorecia a ausência de fiscalização das atividades, pois o advogado que deveria estar presente corroborando com o peticionamento, também atuava nos atendimentos diários.
	O atendimento da coordenação do NPJ aos discentes, terminava por ser compartilhado por todos os presentes, haja vista que a coordenação realizava toda a parte burocrática relativa aos discentes que estavam matriculados nas disciplinas de estágio obrigatório, quais sejam: análise de entrega de documentação, contabilidade de banco de horas, lançamento de conceito no estágio, abertura de turma, análise de isenção de estágio, adaptações de grade, ou seja, toda a vida acadêmica do discente era gerida pela coordenação, além de organizar todas as atividades externas desenvolvidas pelo NPJ, como ciclos de palestras e visitas técnicas.
	O advogado que ficava próximo ao atendimento, só conseguia dar assistência real aos cinco discentes mais próximos, tendo muita dificuldade em colaborar com o atendimento dos outros três discentes que estavam na parte superior do espaço, tendo muitas vezes que ir até a pessoa que estava em atendimento. Essa deficiência de atendimento tem seu registro na narração dos discentes.
	No atendimento, observa-se a restrição de cadeiras para a população, motivo pelo qual inúmeras vezes havia pessoas em pé aguardando seu momento.
	Quanto às mediações, estas eram realizadas em qualquer sala que estivesse desocupada no momento, uma vez que o local de funcionamento do NPJ não comportava um espaço para realização de audiência. Ocorre que, devido à ausência desse espaço físico, após a realização das audiências, as partes precisavam ficar esperando no atendimento do NPJ para lavratura do termo de audiência, o qual precisava ser feito a mão para depois ser transcrito, impresso uma via destinada à leitura e correções, para depois poder imprimir a via final.
	Tal procedimento seria evitado se houvesse uma sala especifica para audiências, contendo um computador, mesa redonda e cadeiras utilizadas na audiência.
	Tendo em vista tais observações, foi realizado um layout de uma possível sugestão de funcionamento do NPJ, o qual segue:

Figura 2 – sugestão de estrutura física para o funcionamento do NPJ
[image: ]
Fonte: produção da autora

Observa-se que o espaço sugerido permite que um dos advogados esteja direcionado aos discentes, ajudando-os na elaboração de petições, explicando o cadastramento e utilização de sistema, dentre todas as outras atividades que desempenha diretamente com ao discentes, enquanto o outro assume exclusivamente o atendimento, corroborando para uma melhor compreensão dos fatos apresentados pela população que pede assistência jurídica gratuita junto ao NPJ.
O número de computadores disponibilizados para a produção de peças também permite que um número maior de discentes estejam participando ativamente dos processos e procedimentos dentro do NPJ, ocasionando um melhor aprendizado.
Nota-se que houve um aumento significativo das cadeiras para a população que esteja em atendimento, não mais permitindo que pessoas fiquem em pé à espera, que favorece a possibilidade de um melhor diálogo quando do início do atendimento.
No modelo supra, percebe-se que a coordenação trataria com privacidade sobre a vida acadêmica do discente, como também disporia de privacidade para solucionar as contendas que lhe competem, agendar as atividades externas e desenvolver suas atribuições sem exposição à população e aos discentes que, muitas vezes, terminavam ouvindo uma orientação para um terceiro e a repassem a outros sem compreender do que se tratava.
A documentação dos discentes, na forma como se apresenta, ficaria protegida em uma sala com pouco acesso, dificultando o extravio de documentação e favorecendo a organização dos documentos, pois haveria espaço para organizar as pastas de cada aluno em ordem alfabética ou por turmas.
As salas de mediação seriam destinadas para tal procedimento, equipadas com o material necessário para seu funcionamento, viabilizando a acessibilidade e permitindo que as partes estivessem em um ambiente favorável à mediação, sem precisar ficar esperando a finalização dos termos, nem fazendo correções individualizadas após a primeira impressão.
Por oportuno, o Defensor também teria onde desenvolver suas atividades quando necessária sua atuação em atos jurídicos com atuação da defensoria pública, ou quando o atendimento fosse exclusivamente com ele; em mutirões de audiência, como para verificação de produtividade.
Assim sendo, o layout apresentado atende a todas as necessidades do NPJ, oportunizando o desenvolvimento das atividades de forma integrada e um melhor aproveitamento do estágio obrigatório para todos os discentes, inclusive com a possibilidade de utilização do NPJ como um laboratório prático para os professores, que poderá distribuir os alunos em diversas atividades, favorecendo o conhecimento prático efetivo, para a realização de petições reais, utilização de sistema e realização de audiências.

1.2. [bookmark: _Toc13207296]DO QUESTIONÁRIO APLICADO

[bookmark: _Toc13207297]5.2.1 CRITÉRIOS PARA ELABORAÇÃO DE QUESTÕES

	A utilização de técnicas de coleta de dados como instrumento de pesquisa é amplamente utilizada para a análise de estatística dos resultados. No presente, uma das técnicas utilizadas foi a aplicação do questionário semiestruturado.
	Segundo Gil (2008, p.121), define-se questionário 

como a técnica de investigação composta por um conjunto que são submetidas a pessoas com o propósito se obter informações sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, expectativas, aspirações, temores, comportamentos presente ou passado etc..


	Para elaboração do questionário, buscou-se adotar como critério perguntas objetivas que corroborassem o entendimento dos reais motivos da ausência de utilização do NPJ de forma integrada entre a teoria e a prática, contudo apenas questionamentos objetivos não permitiriam uma análise da realidade da IES objeto de estudo.
	Dessa forma, necessária se fez a utilização de alguns questionamentos subjetivos, para que assim pudessem ser analisados os motivos pessoais ensejadores da ausência de utilização do NPJ pelos docentes, para permitir uma capacitação real aos discentes.
	Gil (2008, p. 121) esclarece ainda que:

Construir um questionário consiste basicamente em traduzir objetivos da pesquisa em questões específicas. As respostas a essas questões irão proporcionar os dados requeridos para descrever as características da população pesquisada ou testar as hipóteses que foram construídas durante o planejamento da pesquisa

	Esclarecemos que os questionários foram aplicados a todos os docentes que ministravam aula de prática jurídica da IES objeto de estudo. Os questionários não solicitavam identificação, para que não houvesse nenhum tipo de constrangimento no tocante a responder os quesitos elencados.

[bookmark: _Toc13207298]5.2.2 DOS QUESTIONAMENTOS AOS DOCENTES: RESULTADOS E ANÁLISE

Com fito de obter informações quanto à intenção de interação prática e teórica, necessária entre o NPJ e os docentes em sala de aula em disciplinas práticas, aplicou-se um questionário semiestruturado para análise da realidade da intenção da interação entre ambos, a todos os professores que lecionam disciplinas práticas.
Inicialmente analisamos o tempo de formação dos docentes que compõem o quadro da instituição de ensino, como também o tempo de atuação como docente e o tipo de instituição onde lecionam, para que houvesse uma interpretação da influência da formação acadêmica dos docentes em relação à forma de ensino que vem sendo aplicada efetivamente na IES objeto de estudo.
Quanto ao tempo de formação dos docentes, no universo dos professores práticos da IES ora em análise, obtivemos a resposta de que a maior parte deles já possui mais de 15 anos de formação acadêmica (tab. 1), a maior parte com mais de 11 anos no exercício das atividades laborativas no mesmo ramo de atuação, qual seja, lecionando disciplina prática (tab. 2 e 3) e todos apenas exercem atividade acadêmica em instituição privada.

	Respostas
	TEMPO DE FORMAÇÃO ACADÊMICA
	%

	> de 15 anos
	2
	40

	de 6 a 10 anos
	1
	20

	de 11 a 15 anos
	1
	20

	de 1 a 5 anos
	1
	20

	Total Geral
	5
	100

	Tabela 1
	
	



	Respostas
	TEMPO DE ATUAÇÃO JURÍDICA
	%

	> de 15 anos
	2
	40

	de 6 a 10 anos
	1
	20

	de 11 a 15 anos
	2
	40

	Total Geral
	5
	100


Tabela 2

	Respostas
	TEMPO COMO DOCENTE
	%

	de 11 a 15 anos
	3
	60

	de 6 a 10 anos
	2
	40

	Total Geral
	5
	100


Tabela 3
Fonte: produção da autora com base nos dados pesquisa

Em seguida passou-se a questionar o motivo de os docentes terem escolhido a vida acadêmica. A maior parte deles informaram que o motivo da escolha foi a vocação à vida acadêmica (tab. 4), mas independente do motivo, 80% dos entrevistados realizaram capacitação acadêmica para o exercício da profissão como docente (tab. 5), e todos declararam fomentar o comunicação das aulas teóricas com as possibilidade de atividades que os discentes podem desempenhar juridicamente, mediante a análise de casos concretos enquadrados na letra de lei.


	Respostas
	RAZÃO POR SER DOCENTE
	%

	pesquisa
	1
	20

	vocação
	3
	60

	vontade de lecionar
	1
	20

	Total Geral
	5
	100


Tabela 4

	Respostas
	QUALIFICAÇÃO PARA SER DOCENTE
	%

	não
	1
	20

	sim
	4
	80

	Total Geral
	5
	100


Tabela 5
Fonte: produção da autora com base nos dados pesquisa

Sendo assim, após verificar o interesse dos docentes em interagir a teoria jurídica à prática jurídica, questionou-se quanto à possibilidade de aliar a utilização do NPJ para aplicabilidade das teorias lecionadas aos casos concretos diariamente atendidos e acompanhados no NPJ.
Para tanto, levou-se em consideração que são prestados serviços à comunidade em todas as esferas jurídicas, o que possibilitaria a atuação conjunta do Docente em sala de aula, com a prática realizada dentro do NPJ, o que favoreceria um estudo aplicado em análise a caso concreto a ser solucionado pelas vias judiciais, compondo, inclusive o contraditório e a ampla defesa.
Quanto ao contraditório, o discente teria a oportunidade de observar como é realizada a defesa da parte demandada, observando as lacunas da lei e melhorando a capacidade argumentativa para elaboração de petições. Já em relação à ampla defesa, seria majorada a capacidade de análise das provas a serem analisadas judicialmente.
Para tanto, a maioria dos entrevistados informaram que há a preocupação da utilização do NPJ (tab. 6), mas que não possuem informações quanto à forma como pode ser utilizado o NPJ para auxiliar no processo de ensino-aprendizagem, tendo apenas um docente declarado já ter utilizado as dependências do NPJ para aliar a teoria a prática aplicada (tab. 7), apesar de todos informarem que sempre buscam a interatividade teórico-prático da disciplina que lecionam (tab. 8), o que é um antagonismo quanto às informações prestadas.

	Respostas
	PREOCUPAÇÃO EM UTILIZAR O NPJ PARA APRESENTAR A REALIDADE PRÁTICA
	%

	não
	2
	40

	sim
	3
	60

	Total Geral
	5
	100

	Tabela 6
	
	

	
	
	

	
	
	

	Respostas
	UTILIZAÇÃO DO NPJ PARA DESENVOLVER AS ATIVIDADES PRÁTICAS
	%

	não
	4
	80

	sim
	1
	20

	Total Geral
	5
	100


Tabela 7

	Respostas
	INTERATIVIDADE DA TEORIA COM A PRÁTICA
	%

	sempre
	5
	100

	Total Geral
	5
	100


Tabela 8 
Fonte: produção da autora com base nos dados pesquisa

Em análise do questionário supra, observa-se que há um antagonismo quanto à teoria e à prática em relação a efetividade das práticas jurídicas, como também quanto às informações prestadas pelos entrevistados, uma vez que, apesar de haver qualificação docente, e um possível interesse na interação entre teoria e prática, esta não ocorre e o NPJ não é utilizado potencialmente pelo quadro docente para o estímulo aos discentes da IES.
Foi detectado também que alguns dos Docentes informam que não sabem como se faz para conseguir tal interação, a qual não está prevista no Regulamento do Núcleo de Prática Jurídica, como também não há nenhum regulamentação quanto à possibilidade de interação teórico-prática pela gestão da IES.
Devido à ausência de obrigatoriedade de interação entre a sala de aula e o NPJ, como também pela total ausência de gestão a respeito de tal possibilidade, observa-se a comodidade na tentativa de aliar o conteúdo ministrado, com o laboratório de estágio disponível na instituição o qual está completamente equipado para realizar tal atividade, possuindo computadores, rede de internet, acesso a todos os sistemas jurídicos, o que favoreceria o desempenho dos discentes para o exercício profissional.
Para tanto, esclarece-se que tais assertivas foram observadas por um lapso temporal de 6 (seis) anos, período em que em nenhum dos docentes entrevistados foi ao NPJ obter quaisquer tipo de informação quanto à possibilidade de utilização do NPJ como laboratório de interação entre teoria e prática, como também jamais encaminhou discentes para a realização de prática integrada nesse setor.
Ocorre que, devido à ausência de utilização do NPJ para aliar a teoria à prática, os discentes, ao dar início às atividades de estágio obrigatório, não possuem nenhum aparato que os permita exercer suas atividades com a presteza necessária para atender a comunidade diariamente, impossibilitando a otimização dos processos a serem cadastrados, como também inviabilizando o ensino das etapas de cadastramento, utilização de sistemas jurídicos, instrução processual, a que se acrescenta o não acompanhamento dos processos ajuizados durante a fase de estágio, haja vista a necessidade de aprender os questionamento basilares para o início de uma peça processual, como se deve aplicar a norma posta ao caso concreto, as condutas de postura para a abordagem à população em atendimento, fatos que comprovam a ausência de gestão para favorecer a interação teórico-prática aos discentes da IES estudada.
 
[bookmark: _Toc13207299]5.3 DO GRUPO FOCAL

5.3.1 CONCEPÇÕES SOBRE A TÉCNICA DE GRUPO FOCAL

	Com fito em conseguir demonstrar a necessidade da integração teórico-prática entre as disciplinas práticas e o estágio obrigatório junto ao NPJ da IES, foi utilizada também a técnica do grupo focal, a qual vem sendo amplamente aplicada em pesquisas qualitativas de cunho social.
	Gatti (2005, p. 7) esclarece que para a formação do grupo focal 

Privilegia-se a seleção dos participantes segundo alguns critérios – conforme o problema estudado -, desde que eles possuam algumas características em comum que os qualificam para a discussão da questão que será o foco do trabalho interativo e da coleta do material discursivo/expressivo
	
Powell e Silgle (1991, p. 449, apud GATTI, p. 7) defendem que um grupo focal “é um conjunto de pessoas selecionadas e reunidas por pesquisadores para discutir e comentar um tema, que é objeto de pesquisa, a partir de sua experiencia pessoal”.
Levando-se em consideração o tema tratado e a necessidade da compreensão da efetiva mudança no processo de ensino aprendizagem e da gestão do NPJ, a técnica ora apresentada foi aplicada aos discentes estagiários bolsistas do NPJ da IES objeto de estudo.
Lervolino (2001, p.116) ressalta e com primazia as características inerentes ao grupo focal.

O grupo focal pode ser utilizado no entendimento das diferentes percepções e atitudes acerca de um fato, prática, produto ou serviço. O grupo focal, em geral, não é considerado adequado para estudar a freqüência com que determinados comportamentos ou opiniões ocorrem. Pode ser considerado uma espécie de entrevista de grupo, embora não no sentido de ser um processo onde se alternam perguntas do pesquisador e respostas dos participantes. A essência do grupo focal consiste justamente na interação entre os participantes e o pesquisador, que objetiva colher dados a partir da discussão focada em tópicos específicos e diretivos (por isso é chamado grupo focal).
	
A utilização dessa forma de pesquisa ocorreu pela necessidade de compreender a evolução de cada participante e a diferença do estágio obrigatório, passando por todas etapas previstas no regulamento, pois, conforme Gatti (2005, p. 9), “há interesse não somente no que as pessoas pensam e expressam, mas também em como elas pensam e por que pensam”.
	Segundo Martins (2004, p. 87 apud ZIMMERMANN, 2008), o grupo focal “utiliza os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade. Não consiste apenas em ver e ouvir, mas também em examinar fatos ou fenômenos que se deseja estudar”.
	Dessa forma, ao analisar as respostas apresentadas quanto a importância do estágio no NPJ, pode haver uma compreensão majorada da realidade do discente quanto às possibilidades de aprendizados no setor estudado.

[bookmark: _Toc13207300]5.3.2 PLANEJAMENTO DO GRUPO FOCAL


	O planejamento do grupo focal é imprescindível para que os objetivos traçados sejam visualizados e alcançados. Dessa forma, a decisão por sua utilização ocorreu quando do planejamento final do projeto de pesquisa, tendo sido enviado o convite vinte dias após seu enceramento.
	No planejamento organizou-se a forma como ocorreria o contato com os participantes, determinação do local de encontro, orçamento dos dispêndios para o encontro, conteúdo que seria abordado, cronograma a ser seguido e como aconteceria a condução da sessão.
	O convite foi feito por meio eletrônico em mensagem por whatsapp e menssenger do facebook. Inicialmente foi apresentado o motivo pelo qual estava havendo o convite e, após a confirmação, criou-se um grupo no whatsapp para facilitar a determinação da data e local que atendesse aos horários de todos.
	A partir desse contexto, organizou-se o grupo composto por sete discentes que foram estagiários bolsistas junto ao NPJ e também a pesquisadora que exerceu o papel de moderadora no momento da execução das atividades.
	O encontro realizou-se em um espaço de uma cafeteria, ao qual todos tiveram acesso com facilidade, tendo sido ofertado um almoço, antes do início das atividades, e um lanche acompanhado por um café ao término, com todas as despesas custeadas pela pesquisadora.
Desse modo reuniram-se, em apenas um encontro, sete discentes que foram estagiários bolsista no período observacional a fim de que estes tratassem sobre a importância prática que o NPJ trouxe para o processo de ensino-aprendizagem da prática jurídica, em uma única reunião.
Tendo em vista já estarem todos que compunham o grupo focal exercendo atividade laborativa jurídica, também foi levado em questionamento se o estágio obrigatório realizado junto ao NPJ da IES colaborou para o exercício das funções laborativas.
	No início das atividades do grupo focal, foi solicitada a gravação integral do que estava sendo colocado no grupo focal, o que fora deferido por todos os presentes, para que, assim, em nenhum momento, houvesse qualquer tipo de desvirtuamento sobre o que foi expressado no grupo, quando da transcrição das assertivas dispostas no encontro.
	Após a solicitação de gravação, todos os participantes sentaram-se em uma mesa redonda para que houvesse a interação de todos. Incialmente houve uma explanação sobre o que consistia um grupo focal, realçando qual era o enfoque do grupo, os tópicos da discussão e também a importância da participação de todos.
	Os participantes, após as explanações iniciais, se apresentaram informando o nome, local de trabalho, período em que esteve no estágio obrigatório junto ao NPJ, atuação profissional. Como não foi acatada a sugestão de dar pseudônimos para o grupo, a pesquisadora elencou-os como primeiro, segundo, terceiro, quarto, quinto sexta e sétimo participante.
	Após a apresentação inicial, deu-se início às perguntas norteadoras, sendo-lhes reservado duas horas, quando começaram as perguntas finais, tendo o grupo perdurado por um período de três horas.

[bookmark: _Toc13207301]5.3.3 A EXPERIÊNCIA COM O GRUPO FOCAL: RESULTADOS E ANÁLISE

Os questionamentos apresentados aos participantes do grupo focal focalizaram a importância prática que o NPJ trouxe para o processo de ensino-aprendizagem da prática jurídica, como também, na última pergunta, houve a indagação se o estágio obrigatório realizado junto ao NPJ da IES, colaborou para o exercício das funções laborativas.
	O primeiro participante do grupo assim se colocou: “Passei por todas as fases: produção de peças, auxiliando outros estagiários, dando entrada em processos, acompanhando os assistidos. Para mim foi uma experiencia maravilhosa!”
	Corroborando com as assertivas pesquisadas, observa-se, logo no primeiro momento do grupo, a importância da prática jurídica no processo de ensino-aprendizagem, a qual é realizada dentro do estágio obrigatório junto ao NPJ.
	O segundo participante, relatou sua experiencia de forma singular: “Passei um ano lá no núcleo. Adquiri o vício de leitura. Evoluí na escrita, na leitura, no comportamento com o público e levei pessoas para o núcleo para aprender a escrever”.
	Em um segundo momento, o participante supra é mais contundente quanto a importância no NPJ em sua vida acadêmica e declara:

Se eu não tivesse passado pelo NPJ, eu teria perdido o TCC, na OAB. Se não fosse o núcleo, eu estaria perdido no curso de Direito, para exercer uma profissão. Estaria perdido na vida, em tudo, pois iria levar o curso na barriga, iria me formar e depois iria ver no que ia dar. No núcleo eu comecei a me orientar no curso também!  Acho que toda faculdade deveria ter um núcleo para todos os discentes fazerem, pois é muito importante.

	Observa-se que o NPJ teve o condão de mudar a expectativa de vida do segundo participante, fazendo-o observar que estava fazendo um curso sem lhe dar a importância necessária devido à ausência de estímulo, mas que o quadro foi significativamente modificado quando passou a fazer parte do quadro de estagiários bolsistas do NPJ.
	A importância foi tamanha que ao término da fala, ele declara: “Acho que toda faculdade deveria ter um núcleo para todos discentes fazer, pois é muito importante.”. Contudo, tal fato não ocorre com a devida importância; ao contrário, o NPJ é visto com muito desdém tanto pelo corpo docente do curso, como pelo alunos que são compelidos a participar do estágio obrigatório, sem compreender o tamanho da importância do núcleo.
	Em análise das assertivas do terceiro participante, o qual já havia passado por uma graduação anterior e ingressara no “curso de Direito com muitos objetivos e aspirações”, houve o seguinte posicionamento: “Quando eu cheguei no NPJ, tive certeza de que eu não sabia de nada! Foi um momento muito privilegiado na minha vida, porque realmente lá foi que eu pude aprender, de fato, a prática.”.
	Posteriormente, o terceiro participante corrobora a assertiva da necessidade da interação teórico prática no curso de Direito, quando afirma que 

Ali foi o ponto chave para eu conseguir realmente me encontrar no Direito, porque até então eu só conhecia teoria, teoria por cima de teoria! Prática eu não sabia de nada, era só aquilo que a gente via na TV: foi julgado procedente ou improcedente. 


	E esse participante ainda vai além ao abordar as atividades que desempenhou nas dependências do núcleo de prática jurídica

Mas lá eu fiz muita coisa: foi da produção de peças até acompanhamento de processos, participação em audiência, atendendo muitas pessoas na área do consumidor, direito do idoso e me relacionando com muitas pessoas que não tem condições de contratar um advogado particular, e que vão lá por conta do serviço ser gratuito.


O quarto participante teve uma experiência singular, pois a notoriedade do NPJ iniciou logo quando iniciou o curso. Observa-se a curiosidade sobre o que ocorria nas dependências no NPJ quando declara: “Eu comecei a prestar atenção no núcleo logo no início do curso, quando eu passava e via aquele pessoal lá, trabalhando, fazendo peça e eu queria saber como funcionava.”.
	A vontade de conhecer do quarto participante foi tamanha que ele assim se coloca: 

Comecei como voluntária, foi muito bom, porque de fato eu pude começar a entender mais como atender o público, como fazer as triagens, as petições iniciais, a gente sempre aprende, pois acha que sabe mas não sabe. Logo em seguida eu passei na seleção para estagiário bolsista e eu percebo que foi um privilégio muito grande, porque observando os colegas de classe e alguns outros discentes, a gente percebe o quanto eles se sentem perdidos na verdade, porque a prática do direito é completamente diferente da teoria. Então, o pessoal, de fato, ficam perdidos e o Núcleo traz essa segurança

	Diante do apresentado, notório se faz a intensidade com que se declara a importância do núcleo ao afirmar que: “observando os colegas de classe e alguns outros discentes, a gente percebe o quando eles se sentem perdidos na verdade”. 
	A orientação prestada no NPJ permite que o discente se sinta de fato e de direito capacitado para o exercício das funções jurídicas, pois há o ensinamento da prática que será vivenciada quando deixar as carteiras da academia, tanto que esse participante ainda declara

Então eu acho que toda faculdade deveria ter um núcleo, os discentes deveriam passar por esse núcleo e de fato terem horários fixos ali, deveriam dedicar parte do curso ali, a gente tem matérias práticas na sala de aula, mas não é como o núcleo. Quando a gente vai pro núcleo, tem o horário do núcleo e tem as matérias práticas em sala de aula; a gente percebe que na sala de aula, na prática, a gente não aprende do mesmo jeito, é teoria do mesmo jeito. Então acho que talvez essas aulas práticas deveriam ser convertidas em algo de fato prático, não a aula em sala de aula, mas fazer uma petição, vê a estrutura... eu percebo que as aulas práticas que deveriam ajudar na OAB não ajudam. Muitos discentes aprendem a fazer quando vão estudar, fazer algum cursinho pra ordem e a gente teve a oportunidade de aprender isso no núcleo. Então, se os discentes passassem pelo núcleo, talvez eles não precisassem se preocupar com cursinhos para fazer OAB nem nada disso, porque eles saberiam fazer

	Confirmando o questionamento inicial, o quarto participante declara que as aulas práticas em sala de aula, de fato, não atendem as necessidades basilares para o início da carreira jurídica; ao contrário, o start para o início das atividades ocorre justamente quando se inicia uma prática efetiva, a qual ocorreu no NPJ da IES objeto de estudo.
	O quinto participante teve seu contato inicial devido à obrigatoriedade que o curso lhe apresentava, declarando que:

Meu primeiro contato com o NPJ eu não era estagiária bolsista, ele foi como aluna. Cheguei no NPJ, peguei uma peça exemplo pra fazer e fazer com a prática que a gente tem na sala. E o que a gente aprende é: dos fatos, você vai lá e narra uma historinha... era uma vez e vai. Quando chega no direito o que a gente aprende nas aulas de prática é jogar o direito. Pegar os artigos que combinam com o assunto e jogar lá. Bota um tópico e joga! A gente não aprende a fazer o link do direito com o caso concreto.

	Ora, a prática jurídica não pode ser simplificada a um contar de história e a “jogar” o direito para formulação de uma exordial; ao contrário! A instrução de um processo começa justamente na petição inicial bem redigida e fundamentada, plena em argumentos jurídicos que lhe permitam apresentar defesa em quaisquer circunstâncias que o processo apresentar.
Continuando em sua narrativa quanto à importância do núcleo de prática jurídica, o quinto participante declara: “É uma experiencia importante e seria mais importante que todos os discentes sentissem o NPJ como a gente sentiu, como a gente bolsista, de tá lá no dia a dia.”.
	Desta sorte, observa-se que o NPJ não deve ser visto como uma disciplina obrigatória a que se comparece em alguns dias do mês por algumas horas, entrega a documentação e vai embora; ao contrário, é necessário que haja uma atuação mais incisiva, mostrando aos discentes o quanto é importante saber atender, escrever, peticionar, cadastrar e realizar todas as atividades do escritório modelo.
O sexto participante assim fala de sua experiência: “Eu já estagiava com o professor XXX, sendo que era na área criminal e o máximo que a gente fazia administrativo, essas questões de mandado de segurança e etc, mas cível, nada!”
Já o sexto participante já fazia estágio, mas mesmo assim se posiciona: 

Eu nunca tinha tratado com nenhum assistido e eu sempre senti dificuldade em me relacionar com as pessoas nas questões de direito e hoje eu consigo tratar com as pessoas sem nenhuma dificuldade.
O estagiário se sente na necessidade de tá sempre melhorando e o NPJ cobrava isso, e é um ponto importante, porque você tinha um número de demanda imensa, você tinha que dividir seu tempo para atender, fazer as triagens e para preparar as petições.
Ali eu passei a ter uma frase em mente: tem que tá lutando para que no dia de amanha está melhor que no dia de hoje; amanhã eu não posso está repetindo o mesmo erro.
Passei a me dedicar às petições para evitar os erros.


	As exigências prestadas no NPJ eram tamanhas, que os estagiários desejavam ser melhor a cada dia, desejavam crescer pessoal e profissionalmente pois perceberam que lá, dentro do setor de estágio ofertado, era a oportunidade de sugar todas as informações de quem estava a auxiliar todos os dias.
	
	Necessário se faz trazer ao bojo do presente as atividades desempenhadas. 

Nós fazíamos triagens e petições bem elaborados, baseadas na triagem e fundamentadas. A fundamentação era do fato adequando as normas jurídicas, o que destaca a diferença de um discente que passa pelo NPJ de outro discente que não passa, a gente sai com uma bagagem gigantesca, os outros discentes saem e fazem Deus, o que eu vou fazer, me explique como é que faz, ai pega um modelo na internet e faz do mesmo jeito que o modelo. A gente que passou pelo NPJ e todos os discentes que fizeram o NPJ com exatidão, se dedicando ao NPJ, eles levam na bagagem o seguinte: eles param de querer fazer o modelo, e passam a fazer as próprias petições.


	Todas as atividades eram acompanhadas por um dos advogados orientadores, tanto para explanar os procedimentos, como para minimizar possíveis erros. 
	Porém, além das atividades desempenhadas como escritório modelo, ainda havia as participações externas. Eis o que o sexto participante informa: 

Muitos discentes não têm a oportunidade de conhecer os espaços, não têm a oportunidade de conhecer outros locais e o NPJ lhes dá a oportunidade de conhecer outras estruturas, polícia federal, setor de papiloscopia, poder judiciário.

	As atividades desempenhadas no NPJ são interativas e visam à integração dos discentes com outras áreas do conhecimento para que possam compreender a forma como são exercidas as funções que poderão desempenhar após o término do curso, sendo essa experiência de suma importância para a escolha da carreira professional que almeja.
	Por fim, quanto ao questionamento da importância prática que o NPJ trouxe para o processo de ensino-aprendizagem da prática jurídica, o sétimo participante declara com louvor:

Foi uma experiencia ótima, excelente na vida prático-profissional, porque, como os nossos colegas já explicaram, o discente ele é muito cru, então o que  você vê nas aulas com os professores, aquela teoria, ela é linda, na teoria, na pratica a coisa é outra. Eu acredito que o NPJ poderia iniciar antes, para que beneficiasse o discente durante mais tempo na faculdade, porque, em que pese que o NPJ seja um pouco mais voltado para a advocacia, ele acaba beneficiando para qualquer carreira jurídica que você queria seguir, porque você vai ali inicialmente praticar o atendimento. Independente de você ser advogado, ser promotor ou ser juiz, você vai ter que falar com o povo, aquele público-alvo do seu trabalho. Então você já quebra o gelo, você já aprende a se comunicar melhor, aprende a entender qual é o problema daquela pessoa que está lhe procurando. Então, você se formando sem ter essa experiência, eu acredito que vai demorar para pegar no tranco, digamos assim, para iniciar a vida profissional. A experiência do estágio profissional do NPJ é extremamente válida, porque encurta esse aprendizado no sentido de que você já está tendo ele durante a sua graduação, você já está vivenciando como será trabalhar nos seu escritório. Então é uma experiência muito válida. É um leque de aprendizado enorme!

	Comprova-se com esses depoimentos que os discentes que tiveram a oportunidade de partilhar da experiência do NPJ, obtiveram um crescimento pessoal e acadêmico significativo.
	Quanto ao questionamento se o estágio obrigatório realizado junto ao NPJ da IES colaborou para o exercício das funções laborativas, obtivemos as manifestações que serão apresentadas a seguir.
	O primeiro participante fala da importância para vida profissional de forma suscinta:
	
Foi muito importante, tanto que eu acabei passando no 9º período na OAB, só estagiando. Não fiz cursinho, não fiz nada.
Para minha vida profissional foi excelente, pois foi lá que eu tive contato realmente com a prática no Direito.

	Analisando o relato e as observações prestadas ao longo do encontro, pode-se até afirmar que a vida profissional iniciou, de fato, quando do início das atividades junto ao NPJ.
O segundo participante concorda e complementa, informando que “Na faculdade não via como acessar o sistema, mas no núcleo a gente via, enviando as peças da defensoria pública, scaneava documentos, sendo muito importante para mim.”.
	Corroborando com as assertivas, o terceiro participante declara: “Hoje sou advogado e a minha aprovação foi, sem sombra de dúvida, a prática do NPJ. Lá a gente aprende muito, muito. Lá é realmente uma prática, porque a gente pega caso concreto. Então, foi muito benéfico pra mim!”.
	A atuação prática ocorria no dia a dia, quando os estagiários bolsistas eram ensinados a exercer as funções práticas, sempre acompanhados, porém obtendo o condão da liberdade profissional ao término do estágio.
	Já as declarações do quarto participante foram mais calorosas:

Eu percebo que hoje, terminei o núcleo, consegui passar na OAB antes de terminar a faculdade por causa do núcleo e hoje eu sinto segurança de fazer uma ação, de trabalhar e eu percebo que o pessoal termina perdido quando não tem essa experiência. Então o núcleo é fundamental na vida de qualquer discente, de qualquer estudante de Direito que quer exercer a prática do Direito. Então acho que foi muito importante para minha vida profissional e espero que outros tenham a oportunidade de passar pelo que nós passamos

	Fazer com que o discente termine o curso seguro de sua atuação profissional, é de grande valia para o desempenho das atividades do NPJ, pois, nesse momento, há a certeza de que o trabalho desenvolvido foi realizado com sucesso.
	O quinto participante explana a mudança de vida proporcionada:

Talvez se eu não tivesse escolhido tentar entrar no núcleo e fazer a prova para ser bolsista, eu não tivesse passado na OAB, porque eu não sabia escrever, eu não sabia ligar o caso concreto com os artigos e eu vi isso no estágio obrigatório.

Foi muito importante, porque, assim como a maioria, eu prestei o exame da ordem no 9º período, e ai passei no exame antes de terminar a faculdade; já saí da faculdade advogada e hoje, no escritório particular, eu vejo que muita coisa eu sei fazer por causa do NPJ.

A gente vê atendimento ao público, então o atendimento ao público que a gente fazia para juizado e para defensoria, hoje eu sei atender os meus clientes. Eu sei atender os meus clientes muito bem, porque lá, no NPJ, a gente lidava com pessoas hipossuficientes, então a gente tinha que, além de tratar bem como ser humano, ter um tato maior para poder dizer assim... pra ele poder entender o que a gente estava explicando do direito. Então hoje, quando eu conversos com os meus clientes que já têm, normalmente um nível de conhecimento um pouco mais elevado, eu já consigo passar melhor.
Outra coisa muito importante é o peticionamento eletrônico. Se eu não tivesse passado pelo NPJ eu ia chegar como todo advogado que fica ligando para o suporte da OAB porque não sabe fazer o peticionamento e as peças em sí, pois hoje a estrutura da peça que eu faço, não se compara com a estrutura de uma peça que fiz quando eu entrei lá.
Eu até arquivei algumas peças no meu HD externo e aí eu vejo algumas peças do comecinho do meu estágio em 2015 e as peças de janeiro de 2017. É pro mesmo assunto, mesma estrutura, mas é outra coisa, não tem comparação não! Aquelas peças que eu fiz lá no início, com as peças que faço hoje. Então eu realmente saí de lá pronta pra trabalhar, coisa que eu não vejo que poderia ter acontecido de outra forma. Eu teria saído da faculdade sendo aquela pessoa de 2015, sendo aquele discente de 2015, que joga o direito e faz aquelas petições que o juiz diz: emende a inicial.

	As afirmações contumazes desse participante nos levam à certeza da diferença prática-profissional que o NPJ fez na vida desse discente, permitindo-o passar a enfrentar a vida profissional com a segurança de um bom desempenho, de uma verdadeira mudança na vida.
	O sexto participante explana:  

Hoje eu sou advogado e devido ao núcleo eu tenho uma didática de atendimento que eu achei muito importante, porque no NPJ a gente lidava diariamente com o atendimento ao assistido, era cara a cara.


	Observa-se que todos os participantes relatam o crescimento profissional devido à atuação no NPJ, informando com veemência o quanto foi importante uma prática jurídica real, o que comprova que não basta apenas algumas horas dedicadas ao estágio obrigatório; este precisa ser vivenciado como uma experiência de capacitação profissional e não apenas como uma disciplina obrigatória para poder graduar ao término do curso, pois tal vivência permitirá um avanço profissional singular e real, no qual cada discente será o protagonista da sua história, passando a ter domínio sobre cada etapa a ser realizada quando de sua atuação.

[bookmark: _Toc13207302] PROPOSTA PEDAGÓGICA

	Devido à observação das necessidades dos discentes dentro do NPJ, observamos que a coordenação do curso de Direito deveria promover a interação entre a sala de aula e o NPJ para efetivar a realização da prática processual, fazendo uma capacitação real do discente que teria orientação da norma posta em sala de aula e seria estimulado a aplica-la após conhecer a realidade de um cidadão que necessita de orientação jurídica correta e clara, nas dependências do NPJ. 
	Após a identificação do problema e da apuração da norma a ser aplicada ao caso concreto, os discentes deveriam confeccionar a peça processual cabível, conforme estabelece o Código de Processo Civil, que favoreça as necessidades do cidadão que foi atendido e que depende do posicionamento jurídico para solucionar sua contenda, sendo orientado pelo professor da disciplina prática.
[bookmark: _GoBack]	Verificada a peça processual e devidamente corrigida e explicada, deveria o advogado orientador fazer a explanação de como se deve realizar o peticionamento da peça, uma vez que todo o poder judiciário foi informatizado, além de explicar como fazer a retirada de custas processuais e a utilização das ferramentas obrigatórias para o exercício profissional satisfatório, como nos cálculos jurídicos.
	Após a explanação de como são preparados os emolumentos e como se deve peticionar, os discentes deveriam realizar o procedimento para aprender a fazer na prática, utilizando os sistemas do Poder Judiciário, desde a retirada de custas, à realização dos cálculos jurídicos, cadastramento e peticionamento.
	Após o peticionamento, a extensão do trabalho continua, uma vez que cada NPJ se encontra ligado a um setor do judiciário. Com o peticionamento, a data da audiência é marcada imediatamente e os discentes deveriam ser levados para observar os atos processuais realizados dentro do poder judiciário, qual seja, a audiência, tanto de conciliação como de instrução, para observarem o que deve ser realizado e ficarem preparado no tocante ao agir após o término das atividades universitárias; deveriam também ser questionados quanto ao que ficou de lacuna para a tese de defesa, como também o que poderia ser melhor explorado na elaboração da próxima petição.
	Dessa forma, permite-se ao discente acompanhar toda a instrução processual, observar os atos que podem e não podem ser realizados pelos advogados, como é a postura de conciliador e magistrado, como também a dos servidores que ajudam no desenvolvimento processual.
	Esse momento é de suma importância para que o discente possa analisar em qual dessas funções possui expertise para o exercício de suas funções quando do término do curso, uma vez que poderá analisar como se exerce cada função na prática.
	A advocacia não é a única carreira que um bacharel de direito pode exercer após a conclusão do curso, motivo pelo qual o NPJ deveria realizar, além do acompanhamento das audiências, palestras com os profissionais que exercem atividades que interagem com o poder judiciário ou que dependam do curso de Direito para poder exercer suas funções, como é o caso do Delegado de Polícia, e realizar visitas técnicas nos locais onde são exercidas as carreiras jurídicas,  para que os discentes possam conhecer e escolher qual a atividade jurídica que pretende desempenhar após a conclusão do curso.
	Ocorre que, com a realização de palestras e visitas, observa-se o que de fato é desempenhado pelo cargo, as atividades, atribuições, como também o que não lhe é pertinente no exercício da função, permitindo um conhecimento amplo, único e esclarecedor quanto ao cargo.
Tal procedimento foi testado no Núcleo de Prática Jurídica da IES objeto de estudo, o que favoreceu os alunos, possibilitando-lhes vivenciar o exercício das profissões, indo ao local onde as atividades diárias são realizadas, observando as dificuldades e limitação para o exercício da atividade laborativa, como também permitiu que os discentes analisassem as funções, para definir qual gostariam de desempenhar quando do término do curso.
	Quanto às palestras, estas devem focar as competências do cargo que está sendo apresentado para que se possa observar o que de fato é para ser desempenhado pelo servidor, enquanto as visitas técnicas servem para apresentar o que é realizado e as condições de trabalho.
	Nas visitas, os discentes podem sentir como é o desempenhar de cada função, quais os riscos, as limitações, as vantagens de cada profissão que poderá ser desempenhada pelas carreiras jurídicas, o que ajudará na decisão de qual função deverão seguir, caso desejem enveredar pelo caminho dos concursos público e não advogar.
Dessa forma, o Núcleo de Prática Jurídica busca abarcar as necessidades dos discentes de maneira ampla, apresentando tanto o exercício da advocacia, com a abordagem do assistido, identificação do problema, possíveis soluções, elaboração de peça, peticionamento e acompanhamento processual, como também evidenciando as possibilidades de, caso exclua a carreira de advogar, observando, in loco, como se desempenha a função que almeja.
Contudo, antes do conhecimento das possíveis funções laborativas, necessário se faz que haja um excelente gerenciamento educacional, interligando a prática profissional ao conteúdo ministrado em sala de aula para que o curso de Direito possua uma gestão acadêmica voltada à capacitação do discente para adentrar no campo de trabalho, pois, sem aliar a norma posta ao caso concreto, cada vez mais é mitigado o conhecimento.
[bookmark: _Toc13207303]CONSIDERAÇÕES FINAIS

A evolução legislativa e prática da docência contribuíram para a evolução da forma como se ministram os conteúdos didáticos aos discentes do ensino superior. Dessa forma, a atualização de conteúdo não deve ser exigência apenas para o discente, mas também para o docente que precisa ser um eterno estudioso do conteúdo o qual ministra, uma vez que será o direcionador do seu público estudantil e sempre estimulado pela gestão do curso, representada pela coordenação.
	Na esfera jurídica, não basta apenas se obter conhecimento teórico, é necessário que haja uma interatividade com a aplicabilidade da teoria aos casos concretos, o que será observado nas elaborações de petições dentro do NPJ e irá aproximar o discente da realidade social e processual, como também se faz necessário que lhe sejam apresentadas as possibilidades de carreiras jurídicas.
	Para que haja a efetivação da prática, necessário se faz que a Coordenação do curso de Direito passe a gerir uma prática jurídica interativa, para que a teoria aplicada seja atrelada à prática jurídica, principalmente levar os discentes a tomarem sua decisão profissional.
Porém, além de apresentar as possibilidades de atividades a serem desempenhadas com a graduação de Direito e permitir a explanação de como se deve desenvolver as profissões, o discente sempre deverá saber, inicialmente, a forma de como abordar o cidadão, o que se deve questionar, quais os documentos essenciais para compor o litigio, ou iniciar um procedimento administrativo, uma vez que tal ensinamento não ocorre em sala de aula, mas será exigido dele na maioria dos cargos que dependam da formação jurídica, já que as atividades serão exercidas em contato com pessoas.
Devido à ausência de direcionamento pela coordenação do curso quanto às práticas aplicadas com a utilização do NPJ, o discente não compreende o motivo da importância de se realizar o estágio obrigatório e finda por se apresentar despreparado quanto à abordagem de pessoas e consequentemente quanto ao direito material, uma vez que a observação da norma e sua aplicabilidade ao caso concreto acontecessem como se uma fórmula fosse, contudo tal prática é quase impossível, pois a norma posta precisa ser aplicada a diversos casos concretos que serão desenvolvidos mediante a argumentação fática, a qual comprovará a aplicabilidade da lei, fazendo-se necessário o estudo social do enquadramento legal.
Nesse momento, o Núcleo de Prática Jurídica auxiliará o discente a observar o que foi ministrado em sala de aula, podendo realizar uma nova abordagem da norma, para que esta seja aplicada ao caso concreto de forma satisfatória, o que estimulará o pensar, tanto na formulação de peças processuais, como no tocante ao interagir com o cidadão e, consequentemente, como exercer seu ofício com louvor, independentemente da carreira que desejar trilhar após o encerramento das atividades curriculares do curso de Direito.
Entretanto, apesar de a coordenação do curso ser a maior direcionadora de caminhos, aquela não atua satisfatoriamente no sentido de estimular o docente a fazer uso de uma prática aplicada, não fomenta o desejo da melhoria do ensino prático para a capacitação do discente como profissional, não efetiva a cobrança de tais prática; ao contrário, é condizente com a ausência de importância das práticas aplicadas.
Ocorre que tal atitude culmina no total desinteresse do discente pelas práticas aplicadas enquanto acadêmico e em seu despreparo para exercer atividades jurídicas no campo de trabalho, devido a ausência de atuação da coordenação, deixando de direcionar e explanar os motivos da importância da prática jurídica.
Observa-se ainda que a coordenação de curso aparenta compreender que, apesar de o MEC determinar a existência do Núcleo de Prática Jurídica para que o curso de Direito seja convalidado, o NPJ não merece tamanha importância no tocante a ser fomentado para os discentes; ao contrário, muitas vezes sequer é citada a existência do núcleo, passando os discentes a ter dele conhecimento apenas quando inicia o período de estágio obrigatório.
Sendo assim, a gestão do curso não busca satisfazer a melhoria dos discentes da instituição, nem fomenta os docentes para que assim procedam, apesar da  necessidade de melhor abordar e considerar as possibilidades jurídicas que o discente poderá trilhar, tornando-se necessária uma gestão satisfatória e interativa do curso de Direito, para que o aproveitamento dialético de sala da aula possa ser aproveitado em todas as alternativas laborativas que o curso apresenta ao discente, aliado a prática aplicada e favorecendo o aprendizado.
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